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Nota do editor







PARA COMPREENDER OS SHOPPING CENTERS como fenômeno e a sua condição efêmera como objeto de consumo, Fernando Garrefa os conceitua historicamente: de início, pequenos agrupamentos de lojas atrelados a empreendimentos residenciais; décadas mais tarde, centros multifuncionais de consumo e lazer atrelados ao ciclo de vida dos produtos, tornando-se objetos descartáveis regidos pelas leis de mercado da sociedade contemporânea.


A partir do estudo de um dos maiores ícones produzidos pela economia capitalista contemporânea, o autor desvenda a perspectiva de rapina por trás da construção das mecas do consumo moderno, trazendo à tona reflexões sobre espaço urbano, sustentabilidade e preservação do patrimônio histórico.


Com a publicação de Shopping centers: de centro de abastecimento a produto de consumo, o Senac São Paulo disponibiliza importante material para empreendedores e gestores de negócios, arquitetos, urbanistas, sociólogos e membros de sociedades civis.










Prefácio










A PARTIR DA ANÁLISE DO FENÔMENO SHOPPING CENTER, este livro traz à tona uma discussão cujo tema tem sido recorrente entre os estudiosos do urbano: a transformação do lugar em mercadoria e a transformação da cidade de sua condição de valor de uso para a de valor de troca.


Nas sociedades antigas, alguns espaços físicos constituíam-se em elementos organizadores do tempo e dos espaços sociais, funcionando como centros de atividades, como a ágora grega, o fórum romano e, posteriormente, os bazares árabes, onde as atividades de troca sempre tiveram lugar. Esses espaços abertos, que funcionavam como locais de reunião, na cidade medieval são substituídos pela praça de mercado – obra dos mercadores e suas mercadorias. Era nesses espaços que acontecia o abastecimento das populações envolvidas, ao mesmo tempo que a sociabilidade se fazia presente.


O transbordamento das atividades varejistas a partir dessas praças de mercado, cujos produtos comercializados acabaram por dar nome às ruas do seu entorno, fez com que a rua assumisse a sua maior expressão como espaço público e lugar de encontro, nos séculos XVIII e XIX. A Grand Place, em Bruxelas, é um exemplo paradigmático desse processo.


Já pelo século XIX adentro, como apontaria Walter Benjamin, descrevendo o flâneur no livro Charles Baudelaire: um lírico no auge do capitalismo, vai existir uma certa afinidade entre o flâneur como tipo humano e as galerias comerciais como tipos de edifícios que antecipam, em mais de um século, os shopping centers, como empreendimentos comerciais de base imobiliária.


No entanto, será a produção industrial fordista que, ao provocar uma mudança no ritmo de vida, subordina-o aos tempos lineares ou descontínuos exigidos pela técnica, privatizando, simultaneamente, o espaço dito público. A rua, espaço público por natureza, em breve totalmente ocupada por seu principal produto – o automóvel –, é substituída, nos espaços modernistas, pelos espaços planejados onde o comportamento dos indivíduos também passa a ser regulamentado.


Salvo raras exceções, como diria Henry Lefevbre em O direito à cidade, a produção industrial não consistiu numa centralidade. A cidade capitalista teve de criar o centro de consumo, dando um duplo caráter a essa centralidade capitalista recriada: lugar de consumo e consumo do lugar. Ou seja, juntamente com os objetos a consumir, consome-se o espaço, agora e cada vez mais planejado, impondo-se como o lugar do encontro e da troca, e preparando o terreno para o surgimento e desenvolvimento dos empreendimentos do tipo shopping center.


Como se não bastasse o fato de a centralidade passar a ser planejada, a aceleração do ritmo de consumo imposta pela produção em massa e, posteriormente, a limitação para a acumulação e a dificuldade de giro dos bens físicos conduziram à produção de serviços efêmeros, tendo nas novas tecnologias suas grandes aliadas. O tempo gasto numa ida a um museu, a um concerto de rock ou a realização de um test drive, como diria David Harvey em The Urban Experience, é um serviço altamente efêmero diante daquele atribuído à posse de um livro de arte, de um CD de música ou de um automóvel.


É na compreensão desse processo, tendo como mote os empreendimentos do tipo shopping center, que o livro de Garrefa traz a sua grande contribuição. A condição de efemeridade que esses lugares de encontro e consumo planejados têm incorporado impõe a eles a condição de produto de consumo cujo interesse termina com o surgimento de outro mais contemporâneo e repleto de novidades.


Para dar conta dessa demonstração, somos contemplados, inicialmente, com um histórico da formação dos shopping centers nos Estados Unidos, mostrando a evolução do conceito e formato: seu surgimento como pequenos agrupamentos de lojas planejados, atrelados aos empreendimentos residenciais, presentes no processo de suburbanização americano, ainda como centro de abastecimento. Na sequência, é possível acompanhar sua transformação paulatina em centros multifuncionais, unindo abastecimento, consumo e lazer, como lugar de encontro e consumo da sociedade industrial fordista e moderna em ascensão. Finalmente, em analogia com o ciclo de vida dos produtos de consumo, podemos verificar a transformação dos shopping centers em produto de consumo, com características de efemeridade e descartabilidade, inerentes à sociedade contemporânea da produção industrial flexível, do processo de terciarização e do consumo de experiências.


Além do excelente histórico sobre o nascimento, crescimento, consolidação e declínio do produto shopping center, da percepção da existência de um ciclo de vida desse produto imobiliário e de sua capacidade de transformação, a leitura desse livro pleno de dados, informações e imagens nos remete à reflexão sobre como enfrentar essa condição de vulnerabilidade do espaço urbano diante dos avanços e estratégias do capital imobiliário, que imprime ao espaço físico e aos edifícios que constrói a condição de pseudonovos lugares, retirando-lhes a condição de permanência no tempo e transformando-os em produto consumível e descartável.


Heliana Comin Vargas
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Introdução










OS SHOPPING CENTERS CONSISTEM em empreendimentos comerciais de base imobiliária. Essa condição, pouco percebida pelo público consumidor, em geral impõe ao comerciante que ali instala sua loja uma sujeição a códigos de postura criados pelo dono ou controlador do negócio, que, por sua vez, não é um comerciante, mas um empresário do ramo imobiliário.


Diferentemente do comércio tradicional, onde é possível ao comerciante instalar-se em seu próprio imóvel, no shopping center as lojas são, salvo raras exceções, alugadas, e o funcionamento do comércio está sujeito a tais códigos de postura impostos pelo dono. Esses ditam uma infinidade de regras que delimitam desde os horários e dias em que a loja deverá estar aberta até a disposição das vitrinas e sua programação visual. Ou seja: o controle sobre o lojista é onipresente.


Controle é uma palavra-chave para os empreendedores (ou seriam controladores?) de shopping centers. Controle da paisagem e do clima interior, dos fluxos internos, das possibilidades de concorrência, do mercado consumidor, do retorno financeiro, da valorização das terras no entorno, das operações de carga e descarga de mercadorias, além de muitos outros. A partir daí, pode-se dizer que o shopping center aspira a ser um empreendimento controlado.


Observa-se, inclusive, que, na origem do modelo como o conhecemos hoje, cuja padronização ficou estabelecida nos Estados Unidos na década de 1950, a palavra controle fazia parte de sua denominação: controlled regional shopping center.


Num shopping center controlado, tudo (pelo menos é o que desejam os empreendedores) ocorrerá de acordo com o planejado: as receitas serão como planejado; o público consumidor será o planejado; os investimentos necessários serão apenas aqueles planejados; enfim, todos os aspectos se comportariam como está previsto.


Tem-se, dessa forma, outra palavra recorrente: planejamento. Planejar e controlar são práticas adotadas no shopping center, visando à maximização do lucro imobiliário, que nem sempre se traduz na maximização do lucro mercantil.


A ideia de planejamento da atividade comercial, no entanto, nasceu com outra finalidade, a de organizar territorialmente o comércio, com o objetivo de abastecer a população com conforto. Essa postura remonta aos estudos de Ebenezer Howard para a cidade-jardim, em 1898. Aí, ele dispõe cuidadosamente sobre o comércio, buscando a comodidade do morador diante do necessário abastecimento. Essa mesma postura se evidenciaria nas new towns inglesas e francesas do segundo pós-guerra, quando o shopping centre ou o centre commercial (centro de compras planejado, em inglês britânico e em francês) são projetados como possibilidade de abastecimento, e não como produto imobiliário.


Assim, formou-se uma certa confusão de termos em 1927, quando Jesse Clyde Nichols, um empresário norte-americano do ramo imobiliário, criou a fórmula do centro comercial de viés imobiliário batizando-o de shopping center. Dessa forma, observa-se a substituição do termo shopping cenTRE, como na versão britânica, por shopping cenTER, na versão norte-americana, cujo nome, tomado e adaptado dos centros comerciais planejados, imprimiria uma marca a ser difundida mundialmente.1


Nichols foi o primeiro a perceber as possibilidades de lucro imobiliário nos shopping centers. Antes dele, no entanto, o setor imobiliário voltado à habitação já assistia a uma franca ascensão. Esse fenômeno é particularmente norte-americano e materializa-se na conhecida expansão suburbana, onde a fórmula de planejamento territorial criada por Howard no século XIX aparece sob a forma comercial-imobiliária de bairro ou subúrbio-jardim.


Por conta disso, no início da expansão suburbana norte-americana, houve, por um curto espaço de tempo, a formulação de centros comerciais com a finalidade de abastecimento. A postura ali evidenciada, no entanto, não é a do planejamento territorial, mas de uma simples visão de mercado por parte dos agentes imobiliários, ao perceberem que, para convencer os compradores potenciais a irem morar longe do centro, era necessário estabelecer itens de conforto, entre eles a disponibilidade de comércio próximo à moradia.


Para os biógrafos de Nichols, foi a explosão demográfica suburbana que lhe abriu os olhos para as possibilidades imobiliárias dos shopping centers. O surgimento de um modo de vida suburbano possibilitou uma inversão de posturas. Será o shopping center a induzir a urbanização, e não mais o contrário.


Aqui será necessária uma volta ao ponto de partida: a ideia de planejamento e controle. O planejamento passa a ser uma etapa indispensável na aquisição do controle sobre o empreendimento, que vai encontrar apoio nas ciências do varejo e do marketing, emergentes nos anos 1950. Dessa forma, o produto constituído por esses centros comerciais será o shopping center regional, cuja área de influência atinge grandes superfícies, cidades inteiras. Em 1950, adentra-se, portanto, na era dos regionais, que passam a ser denominados controlled regional shopping centers, em referência à complexidade de planejamento e controle requerida por tais empreendimentos.


A partir daí, avançou-se em direção à padronização de um produto imobiliário. O ano em que essa postura se materializa é 1957, quando Victor Gruen conclui a fórmula para o produto: o enclosed mall – o shopping center com o corredor de compras (mall) coberto. O mall inspirou a criação de um nome fantasia para o produto: shopping mall ou simplesmente mall, como são conhecidos entre os norte-americanos.


O enclosed mall marcaria o período compreendido entre 1957 e 1980, que ficou conhecido como a “era de ouro” dos shopping centers, com suas altas taxas de lucro e expansão. O sucesso faria De Bartholo, um prolífico empreendedor de shopping centers, declará-los como o melhor negócio da face da terra.


A era de ouro foi o período onde o controle funcionou. O acurado planejamento dispunha com bastante precisão a fórmula que ensinava como controlá-los. Tudo contribuía para isso, inclusive a formação da sociedade de consumo, que elegeu os shopping centers como seus templos.


O controle permitia aos shopping centers drenar para si aspectos e ritos ligados ao consumo e à vida urbana e, principalmente, o capital. Funcionou de tal forma que, por volta dos anos 1970, muitos críticos passaram a responsabilizar os shopping centers pela alienação do consumidor, pela exclusão social, pelos impactos nos centros urbanos e no comércio tradicional, e por muitos outros aspectos da vida urbana.


Apesar das críticas, as convicções de empreendedores como Rouse, Taubman ou De Bartholo apontavam para o shopping center como uma fórmula duradoura.


Todavia, em algum momento da década de 1980, quebraram-se essas certezas. O controle começou a falhar, e a fórmula deu sinais de esgotamento. Em resposta a isso, os empreendedores criaram novos modelos e diversificaram o produto. A lucratividade, no entanto, não era a mesma. Seguiram-se discussões, seminários e congressos. Onde está a fórmula? Perguntaram-se os empreendedores.


As respostas, contudo, apontaram não mais para uma fórmula duradoura, mas para possibilidades de negócios que podiam ser explorados momentaneamente, de acordo com um mercado flutuante: comprar shopping centers concorrentes, investir nos pequenos, criar megaempreedimentos, investir em shopping centers temáticos, voltados à customização do consumo, reformar antigos enclosed malls, investir em mercados onde a fórmula ainda fosse capaz de funcionar (Brasil e Ásia). Tudo isso vem sendo explorado pelo setor nos últimos anos, basta olhar a cartilha do Urban Land Institute2 intitulada Principles for Rethinking the Mall, editada em 2006.


Paralelo, mas associado a esse momento de mudanças, um outro fenômeno tomou corpo: os shopping centers desativados (deadmalls). Estima-se que, nos Estados Unidos, existam 2.500 shopping centers mortos ou com altas taxas de vacância.


A pesquisa que originou este livro tem catalogados 155 exemplos de shopping centers desativados, alguns inclusive já demolidos. A predominância é de shopping centers do modelo enclosed mall, inaugurados entre 1950 e 1980.


Isso faz crer que o modelo instituído por Victor Gruen nos anos 1950 está deixando de existir e que, em seu lugar, estão sendo edificados empreendimentos que não parecem ser capazes de manter as taxas de lucratividade pelo mesmo tempo que o modelo antecessor.


O fenômeno deadmalls (shopping centers falidos) foi o ponto de partida desta pesquisa, cujo aprofundamento apontou que as raízes do fenômeno estão na conversão do shopping center em produto imobiliário e no consequente enfrentamento do ciclo de vida do produto, que o sujeita a fases que vão da introdução ao declínio.





Este livro quer mostrar que o padrão evolutivo dos shopping centers permite seu enquadramento em três tempos: O primeiro, como centro de abastecimento, no momento em que surge como proposta, voltado ao abastecimento de comunidades suburbanas no início do século XX. O segundo denota seu enquadramento como produto imobiliário, quando surge a tipologia de viés imobiliário, que vai equipará-lo à categoria de produto. Já o terceiro momento, como produto de consumo, é percebido a partir dos anos 1970, ao já ter assumido a condição de produto e atrelar-se ao modelo flexível de produção e consumo, representado pela ampliação da noção de consumo (consumo de sensações, experiências e lugares), pela necessidade de inovação constante e pela descartabilidade.


O livro aponta que, na condição de produto, os shopping centers estão sujeitos a um ciclo de vida, com fases que inexoravelmente implicam início, meio e fim. Essa tipologia comercial provavelmente vai ser posta em xeque, considerando-se que: os ciclos de vida do produto estão se encurtando velozmente desde os anos 1970; e, ainda, devido a essa lógica do consumo do “lugar”. Tal condição de produto de consumo (descartável, mutante, de rápida obsolescência), associada ao caráter inercial das edificações, torna os shopping centers empreendimentos altamente vulneráveis no contexto da sustentabilidade urbana (econômica e sociocultural). A pesquisa aqui encetada permite apontar caminhos para os empreendedores, gestores e outros agentes, que devem repensar os shopping centers de modo que os remetam à sua finalidade original: comércio, sociabilidade e abastecimento, contribuindo decisivamente para cidades melhores.










1   Aqui, entende-se shopping center como um fenômeno norte-americano, onde o mercado está mais maduro e onde primeiro se podem verificar as inovações e as dificuldades do mercado. Nesse sentido, esta pesquisa está baseada nesse modelo e, por conta disso, as manifestações dessa tipologia em outros países, como os da Europa, não serão abordadas neste livro. A exceção será o Brasil, para onde se lança um breve olhar, no sentido de traçarem-se algumas considerações preliminares comparativas.





2   O Urban Land Institute congrega pesquisadores e empresários dos setores ligados ao uso da terra urbana. Quanto à cartilha, trata-se da obra de Michael D. Beyard, Principles for Rethinking the Mall (Washington: The Urban Land Institute, 2006).













Troca, comércio e capital










EM SUA ORIGEM, COMO FUNDAMENTO DO COMÉRCIO, a troca traz questões como o abastecimento – para a sobrevivência – e a sociabilidade – como forma de manter relações cordatas entre povos (Vargas, 2007).


Assim, dessa sociabilidade que gera a “obrigação” de dar, receber e retribuir “presentes”, existente já nas sociedades arcaicas, a troca abre caminho para o comércio, ao incluir a intenção de lucro monetário. Mas é bom lembrar, no entanto, que nunca houve uma economia natural, pois o interesse sempre esteve presente no ato da troca (Mauss, apud Vargas, 2007). O que muda, nesse sentido, é a intenção de ganho extra (lucro).


Quem afirma isso é Marcel Mauss, e também observa que, embora seu regime de troca possa ser diferente do nosso, as sociedades primitivas e arcaicas não são destituídas de mercados econômicos, que ele considera um fenômeno humano presente em todas as sociedades, sendo sua existência anterior ao surgimento de mercadores ou moedas. E acredita, também, que jamais tenha existido algo que se aproxime de uma economia natural. Ou seja, mesmo no decurso de um escambo entre indivíduos, nunca houve apenas simples “permutas” (de bens, de riquezas ou de produtos), mesmo porque, a princípio, não eram os indivíduos que se relacionavam, e sim coletividades (clãs, tribos, famílias), que mutuamente se obrigavam, trocavam e contratavam. Além disso, as trocas não se restringiam apenas a bens materiais, incluindo, também, toda uma gama de ações e serviços: desde gentilezas e ritos, até a oferta de crianças e mulheres, em que o mercado era apenas uma instância.


A formação de capital,1 a partir do lucro mercantil e financeiro, adentra o sistema de produção, incorporando, em seu processo de acumulação, os mais diversos produtos. Objetivamente, tal processo se evidencia pela produção ser sempre maior do que as necessidades naturais (fisiológicas). Assim, o processo de acumulação sempre vai depender dos excedentes da produção e do consumo. No século XVIII, descobre-se que, exceto os alimentos, cujo consumo máximo é ligado a uma capacidade orgânica, outros produtos poderiam ter uma demanda elástica, ou seja, usando da indução, pela propaganda, desejos podiam ser convertidos em necessidades, incorporando cada vez mais produtos à lista dos essenciais. Historicamente, a lista de produtos considerados essenciais só aumentou, tendo tal ciclo se iniciado nos países de capitalismo avançado, como os Estados Unidos e os do bloco europeu, e, depois, em países periféricos, como o Brasil. No final do século XX, além dos produtos materiais, entrariam na lista aqueles imateriais, como os serviços, especialmente os ligados ao status e às sensações, como qualidade de vida, inovação, entre outros aspectos subjetivos ligados à imagem da pessoa e do lugar que ela ocupa. A “produção” da terra urbana (isto é, a incorporação de “adicionais” imateriais ao valor propriamente dito da terra) faz parte desse processo. O lugar da troca – ou seja, o lugar do mercado – acaba sendo “produzido” e, no âmbito do mercado imobiliário, transformado em mercadoria e em produto de consumo (Vargas, 2007).


Da troca ao capital mercantil


As origens do comércio remetem à troca de produtos voltados às necessidades humanas mais básicas: os tais gêneros de primeira necessidade. Em outras palavras, a troca então se limitava ao essencialmente necessário à sobrevivência, porque o importante era sobreviver à fome ou às intempéries. Nesse sentido, era a mercadoria que se enquadrava nas necessidades humanas, e essas, naqueles tempos, basicamente se limitavam à sobrevivência. Produziam-se alimentos para trocar por outros alimentos ou por peças de vestuário.


Essa noção está presente desde que a gradual reestruturação social dos povos nômades levou a uma divisão do trabalho e a um processo de produção que elevou a quantidade de mercadorias (produtos) para além do necessário para a sobrevivência (Roll, 1962).


Na Grécia antiga, a condenação do comércio como forma de acumulação de riquezas ganhou definição técnica em Aristóteles (382-324 a.C.), que distingue valor para uso e para troca, quando escreve: “Há dois usos para todas as coisas que possuímos: ambos pertencem à coisa em si, mas não da mesma maneira, pois um sapato se usa para calçar e para trocá-lo. São dois, portanto, os usos do sapato” (Aristóteles, 1957, p. 10).


O filósofo condenava o uso da moeda como capital (note-se que o termo capital ainda não era utilizado), alegando que o dinheiro tinha caráter estéril, ou seja, não poderia se reproduzir. Daí decorre que a reprodução da moeda, ocorrendo, seria uma operação artificial, onde um ganharia e o outro perderia. Aristóteles ampliou a definição platônica da moeda,2 condenando, em seus textos, a forma como a permuta se transforma na troca indireta, por meio da utilização da moeda – que substitui as comparações por peso e tamanho, feitas quando se trocavam produtos – e se transforma no comércio pelo comércio, objetivando somente a necessidade de fazer dinheiro. Dessa maneira, diria Aristóteles, em nome da acumulação de dinheiro como um fim em si, as necessidades básicas são perdidas de vista. A inserção da moeda como meio indireto de troca ocasionou a distinção entre compra e venda, propiciando, também, a transformação de bens em mercadoria e de riqueza, em capital (Huberman, 1964).


Fundamentalmente, essa distinção entre compra e venda fez emergir a figura do mercador, que tinha nos judeus seus representantes mais visíveis.3 Essa separação também está associada à expansão e consolidação do capital mercantil, que, por meio de seus agentes, passou a exercer, se não o controle direto sobre as sociedades, uma influência civilizadora sobre os povos.4


Também nas transações internacionais que se realizavam no Egito antigo e na Mesopotâmia, onde a atividade era abertamente direcionada ao lucro e ao ganho monetário, o comércio havia encontrado lastro.


Durante o Império Romano, o comércio fora de grande serventia no abastecimento das tropas e, também, como forma indireta de subjugar os povos dominados. Entre os séculos I e VII, o comércio fora favorecido pela política expansionista romana, ao abrirem-se estradas que, além de viabilizarem as conquistas de novos territórios, facilitaram sobremaneira a circulação de mercadorias. Acabou-se por criar, assim, uma casta de mercadores que, se não mereceram destaque social, foram amplamente tolerados.5


Com a queda do Império Romano do Ocidente (em 476) e o crescimento do cristianismo a partir do século VI, o comercialismo (enquanto ênfase no lucro e no sucesso financeiro) reinante em Roma e em suas colônias foi decaindo, cedendo espaço ao obscurantismo de uma Igreja triunfante, que ocupou os espaços deixados pelo Império.


Para Rostovzeff (1962), a decadência do Império Romano gera decadência dos negócios, pois a Igreja condenava o ganho monetário, ocasionando baixa mobilidade do capital-moeda, a que se segue um ciclo de pobreza e de diminuição da população.


Huberman explica o fenômeno da imobilidade do capital-moeda no início da Idade Média observando que: “Poucos tinham capital para aplicar, e os que o possuíam pouco emprego encontravam para ele” (Huberman, 1964, p. 26). A Igreja, por exemplo, tinha “seus cofres cheios de ouro e prata” (Huberman, 1964, p. 26), mas era um capital estático, inativo; em outras palavras, não era utilizado com fins de acumulação, pois não havia como utilizá-lo em negócios. Assim, nos primórdios da vida feudal, a economia decorria sem que houvesse muita utilização de capital. Era uma economia “em que cada aldeia feudal era praticamente autossuficiente” (Huberman, 1964, p. 27). Um dos motivos para essa estagnação produtiva foi a aversão da Igreja ao uso da riqueza como capital, ou seja, como meio de acumulação, gerando um círculo vicioso que a torna uma das responsáveis pelo declínio do comércio e das cidades entre os séculos VII e IX.6


As já antigas considerações de Aristóteles sobre o dinheiro e seus meios de acumulação tiveram grande alcance temporal, tendo sido utilizadas pela Igreja durante a Idade Média como argumento para condenar certos aspectos do comércio, como a usura e o afã do lucro pelo lucro. Essa crítica encontra apoio nas palavras de Santo Agostinho (354-430), que, como um dos três principais pecados do homem decaído, apontava a ânsia por dinheiro e bens materiais, sendo os outros dois o desejo de poder e o desejo sexual.


Curiosamente, Agostinho atenuava tais vícios caso fossem motivados e refreados por um outro: o anseio pelo louvor. “Aquilo que fora cautelosamente proclamado por Agostinho foi mais tarde proclamado triunfalmente: o amor da glória, em contraste com a busca exclusivamente privada de riquezas, podia ter um valor social compensador” (Hirschman, 1979, p. 20). Com essa máxima, Santo Agostinho exprimia a ideia de que o homem, ao trabalhar para sua riqueza e conforto pessoal, estaria concorrendo para o bem comum.


São Tomás de Aquino (1225-1274) corroborou as ideias de Agostinho, ao buscar uma conciliação entre o dogma teológico e as condições de vida existentes:




Para ele, o comércio era um mal inevitável num mundo imperfeito e podia ser justificado até o ponto em que o comerciante o exercia para sustento da família ou para beneficiar o seu país. O lucro assim obtido não passava de uma retribuição ao trabalho, defendendo, no entanto, a troca equitativa e buscando uma definição do justo preço (Vargas, 2001, p. 26).





Note-se que, nesse sentido, o comércio não pode ser visto como atividade produtora de riquezas, na medida em que é ideologicamente permitido ao comerciante o ganho somente para o sustento, e não para o enriquecimento. No entanto, a prática do empréstimo de dinheiro a juros (a usura), que viria a ser um dos motores da economia capitalista, não foi de forma alguma tolerada e era condenada por lei, sempre justificada pela “palavra de Deus”.7


A partir do século VIII, no entanto, sob a insígnia da reconquista da Terra Santa, a Igreja se lança nas cruzadas, que se configuraram como uma grande operação comercial e conferiram grandes vantagens a mercadores e proprietários fundiários, como uma forma de angariar terras e fortunas por meio do saque ou das possibilidades do comércio.


As cruzadas deram novo alento ao comércio e, lentamente, fizeram emergir uma classe de mercadores enriquecidos, que tiveram participação fundamental no processo, pois, em nome do que se convencionou chamar de “a recompensa eterna”, a Igreja fazia vista grossa aos excessos das “paixões humanas”.


No século XI, em uma de suas pregações no Concílio de Clermont (1095), o papa Urbano II dizia: “Deixai os que até aqui foram ladrões tornarem-se soldados. Deixai aqueles que outrora se bateram contra seus irmãos e parentes lutarem agora contra os bárbaros como devem” (Huberman, 1964, p. 29).8 Dessa forma, a Igreja redimia aqueles que canalizassem suas paixões e vícios para a luta contra os infiéis.


Além desses aspectos supostamente religiosos, as cruzadas significavam o domínio do Mediterrâneo, porta de entrada para o Oriente, de onde se buscavam especiarias, sedas, musselinas e outros produtos. Segundo Pirenne (1963), pelo menos a Quarta Cruzada, de 1201, teve motivos fortemente ligados à ampliação do domínio comercial. Seu ator principal, Enrico Dandolo, doge de Veneza, financiou a armada eclesiástica sob a condição de que de todas as conquistas, fossem terra, dinheiro ou mercadorias, seriam divididas igualmente entre ele e a Igreja.


O legado comercial introduzido com as cruzadas foi importante no restabelecimento do comércio a partir do século XIII, por ampliar os domínios do capital mercantil. Nesse século, a Europa desperta do sono feudal, espalhando sacerdotes e guerreiros, trabalhadores e uma crescente classe de comerciantes por todo o continente.9 Intensifica-se a procura por mercadorias estrangeiras e recupera-se a rota do Mediterrâneo, que se transforma, na época, na maior rota comercial entre o Oriente e o Ocidente.


Os avanços do capital mercantil fazem-se sentir nos séculos seguintes, quando os comerciantes passam a organizar-se em corporações, com vistas a criar monopólios nas cidades e regiões onde se estabelecem.10 É a partir daí que os comerciantes passam a constituir uma classe bastante poderosa, contando com diversos privilégios.


Observando a nova ordem estabelecida pelos avanços na atividade comercial, Albert Hirschman indaga em seus escritos:




Como foi possível então que uma atividade, anteriormente apenas tolerada do ponto de vista ético, se tornasse uma vocação? Em outras palavras: como foi que o comércio, as atividades bancárias e outros empreendimentos rentáveis similares passaram, em certo momento da idade moderna, a ser considerados atividades dignas, após terem sido condenados e desprezados durante vários séculos sob o nome da ambição, amor do lucro e avareza? (Hirschman, 1979, p. 19)





Além dos diversos interesses verificados anteriormente, o florescimento do comércio e a decadência do mundo feudal parecem ter uma relação direta com a decadência da filosofia escolástica, como explica Roll: “Com o crescimento dos estados nacionais, impacientes tanto por destruir o particularismo da sociedade feudal, como o universalismo do poder espiritual da Igreja (ocorrido com a Reforma), surgiu grande interesse pela riqueza e pelo aceleramento da atividade econômica” (Roll, 1962, p. 39).


Hirschman também investiga os motivos da ascensão do capitalismo e observa que, durante o Renascimento, existe a convicção de que a filosofia moral e o preceito religioso não bastavam para controlar as paixões destrutivas do homem. “Uma solução mais em harmonia com essas descobertas e preocupações psicológicas é a de mobilizar as paixões, ao invés de simplesmente reprimi-las” (Hirschman, 1979, p. 25).


É nisso que Giambattista Vico (1668-1744) apostava, ao afirmar que os três vícios (a ferocidade, a avareza e a ambição) da humanidade haviam contribuído para a felicidade civil ao serem convertidos em forças mobilizadoras do progresso (apud Hirschman, 1979). Para Vico, essa conversão provaria a existência da providência divina, que, por meio de sua obra e leis, havia transformado a busca do homem pela vantagem privada numa ordem civil, permitindo a ele viver em sociedade.


Já Max Weber (1999) sugere que um dos marcos no surgimento do capitalismo comercial foi a Reforma Protestante, pois Calvino (1509-1564), um dos expoentes do protestantismo, mostrava-se favorável em relação à riqueza, considerando que a riqueza do clero não era um obstáculo à sua efi-ciência, mas, sim, uma maneira de aumentar sua reputação e evitar dificuldades financeiras.


Em relação a esse aspecto, comentando o capítulo X do Saints Everlasting Rest,11 Weber continua:




A verdadeira objeção moral [aí] refere-se ao descanso sobre a posse, ao gozo da riqueza, com a sua consequência de ócio e de sensualidade, e, antes de mais nada, à desistência da procura de uma vida santificada. E apenas é recomendável porque a riqueza traz consigo o perigo de relaxamento. Pois o eterno descanso da santidade está no outro mundo; na Terra, o homem deve, para estar seguro de seu estado de graça, trabalhar o dia todo em favor do que lhe foi destinado. Não é pois o ócio e o prazer, mas apenas a atividade que serve para aumentar a glória de Deus, com a inequívoca manifestação de Sua vontade (Weber, 1999, p. 112).





Esse trecho deixa clara a oposição dos protestantes ao ócio, que, durante séculos, havia sido incentivado como virtude. Para o protestante, a perda de tempo passa a ser o principal pecado. Desperdício de tempo – com conversas ociosas e coisas luxuosas, e mesmo com sono além do necessário – passa a ser encarado como absolutamente dispensável do ponto de vista moral. Em seu comentário, Weber observa que não se edificavam esses preceitos no sentido de “tempo é dinheiro”, mas no sentido de que cada fração de tempo perdido redundava em tempo a menos “para a glorificação de Deus”.


Calvino manifestava-se favoravelmente à acumulação de capital pelo comércio, afirmando que não havia meios mágicos de alcançar a salvação divina. Preparou, assim, a base para um antagonismo fundamental a todos os tipos de cultura baseados no místico e no obscuro. A atuação de Calvino, ainda segundo Weber, foi um estímulo psicológico para o desenvolvimento de uma nova atitude ética, que modificava o conceito de pecado.


Voltando a Huberman, ele considera que, numa sociedade em que o principal objetivo do trabalho era o lucro, a linguagem adotada pela Igreja teria de ser diferente. E, se a Igreja católica – engendrada numa economia feudal e manual, em que os artesãos trabalhavam simplesmente para viver – não podia modificar seus ensinamentos de forma bastante rápida para enquadrar-se na economia capitalista, então a Igreja protestante podia. E, nela, o capitalista interessado nos bens materiais podia encontrar consolo.


As reformas de caráter religioso e o novo enquadramento da noção de lucro converteram em benefício público a ideia católica de ele ser um vício privado, e, dessa forma, tiveram papel fundamental na aprovação ética do capital mercantil, contribuindo para incrementar o mercantilismo a partir do século XV.


A revolução do comércio


Os avanços do capital mercantil no século XV fizeram surgir, na Europa, um novo ânimo econômico, correlato à decadência da filosofia escolástica e à disseminação da Reforma Protestante, propiciando novas condições para o crescimento do capital mercantil.


Consoante com essa nova atitude, que buscava abrandar a definição dos vícios e paixões humanas, uma série de inovações tecnológicas e avanços sociais tomaram corpo entre os séculos XV e XVI. As grandes navegações e a onda de colonizações contribuíram, por um lado, para o estabelecimento de novos mercados consumidores e, por outro, para a expansão das fontes de matéria-prima extrativas e de novos produtos, que iam desde especiarias e tecidos a metais e pedras preciosas.


Para Vargas, as grandes navegações ampliaram os horizontes para o comércio, conduzindo a uma série de invenções, seja do ponto de vista dos produtos existentes, seja dos instrumentos e procedimentos contábeis, financeiros e das instituições (Vargas, 1992).


No campo dos avanços sociais, temos a consolidação dos Estados nacionais, cujos extensos motivos mereceram livros inteiros e não serão aqui examinados, cabendo apenas a contemplação de alguns de seus aspectos, que vão nos ajudar a mapear os caminhos do capital mercantil e de seus agentes.


Foi benéfica ao comércio a unificação dos Estados europeus – até então bastante fragmentados – sob o poder de alguns reis, pois, num sistema comercial crescente (mas de estrutura feudal fragmentada), quem estabelece regras e dá segurança à circulação de mercadorias no nível transnacional? Para Cameron (2003), a resposta a essa pergunta se encontra na unificação do poder na pessoa do rei, somada à diminuição do poder dos senhores feudais.
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